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1 Questão 
 
 
O cliente informa que na operação de aquisição de bens destinado a ativo imobilizado ou mercadorias para uso ou consumo da 
empresa, proveniente de outra Unidade da Federação, deverá recolher o ICMS por Diferencial de Alíquota.  
 
Entende que as alterações instituídas pela Lei nº 13.373/2015 na Lei 7.014/1996 do Estado da Bahia, altera a composição da base 
de cálculo para as operações acima citadas, instituindo assim uma tratativa de cálculo diferenciada da existente até 31/12/2015. 
 
Questiona também, se o mesmo cálculo se aplica na operações em que o remetente tem a responsabilidade de recolhimento do 
diferencial de alíquota por ser substituto tributário na operação por força de protocolo. 
 
 
 

2 Normas Apresentadas pelo Cliente 
 
 
O cliente apresenta como base inicial para análise o Art. 17 da Lei 7.014/1996, após alteração instituída pela Lei 13.373/2015, 
segundo a sua interpretação o montante do ICMS referente o diferencial de alíquota deve fazer parte da base de cálculo do imposto 
aumentando o valor do imposto devido. 
 
 
 
 
 
 
 

2.1 Lei 7.014/1996 
 

 
LEI Nº 7.014 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1996 
 
SEÇÃO II - Do Momento da Ocorrência do Fato Gerador 
 
Art. 4º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 
I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 
estabelecimento do mesmo titular; 
II - da saída de ouro, na operação em que este deixar de ser ativo financeiro ou 
instrumento cambial; 
III - da transmissão a terceiro da propriedade de mercadoria depositada em armazém 
geral ou em depósito fechado, na unidade da Federação do transmitente; 
IV - da transmissão da propriedade de mercadoria ou bem adquiridos no País ou de 
título que os represente, quando a mercadoria ou o bem não transitarem pelo 
estabelecimento do transmitente; 
V - do fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias por bares, 
restaurantes, hotéis e estabelecimentos similares, incluídos os serviços prestados; 
VI - do fornecimento de mercadoria com prestação de serviços: 

a) não compreendidos na competência tributária dos Municípios; 
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b) compreendidos na competência tributária dos Municípios mas com 
indicação expressa da incidência do imposto de competência estadual, 
como definida na lei complementar aplicável; 

VII - da saída, de estabelecimento industrializador ou prestador de serviço, em retorno 
ao do encomendante ou para pessoa diversa por ordem do encomendante, de 
mercadoria submetida a processo de industrialização ou serviço que não implique 
prestação de serviço compreendido na competência tributária municipal, ainda que a 
industrialização não envolva aplicação ou fornecimento de qualquer insumo; 
VIII - da entrada, no território deste Estado, de lubrificantes e combustíveis líquidos 
ou gasosos derivados de petróleo e de energia elétrica oriundos de outra unidade da 
Federação, quando não destinados à comercialização, industrialização, produção, 
geração ou extração (LC 87/96 e 102/00) 
IX - do desembaraço aduaneiro de mercadoria ou bem importados do exterior; 
X - da aquisição em licitação pública de mercadoria ou bem importados do exterior e 
apreendidos ou abandonados; 
XI - do início da prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, 
por qualquer via ou meio, inclusive gasoduto, oleoduto ou aqueduto, de pessoas, 
bens, mercadorias ou valores; 
XII - do ato final da prestação de serviço de transporte iniciada no exterior; 
XIII - da prestação onerosa de serviços de comunicação de qualquer natureza, 
inclusive na geração, emissão, transmissão, retransmissão, repetição, ampliação ou 
recepção de comunicação, por qualquer meio ou processo, ainda que iniciada ou 
prestada no exterior, observado legest_1996_7014_icmscomnotas.doc o seguinte: 

a) quando se tratar de serviço de telecomunicações, o imposto será devido a 
este Estado: 

1 - nos serviços internacionais tarifados e cobrados no Brasil, cuja 
receita pertença às operadoras, e o equipamento terminal brasileiro 
esteja situado em território deste Estado; 
2 - na prestação de serviços móveis de telecomunicações, desde que a 
estação que receber a solicitação esteja instalada no território deste 
Estado; 

b) caso o serviço seja prestado mediante ficha, cartão ou assemelhados, 
considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento do fornecimento 
desses instrumentos ao usuário ou a terceiro intermediário, ou, quando para 
utilização exclusivamente em terminal de uso particular, no momento do 
reconhecimento ou ativação dos créditos; 

XIV - do recebimento, pelo destinatário, de serviço de comunicação prestado no 
exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior; 
XIV-A. - do recebimento no estabelecimento ou domicílio do tomador do serviço 
prestado por meio de satélite (LC 87/96 e 102/00); 
XV - da entrada ou da utilização, conforme o caso, efetuada por contribuinte do 
imposto, de mercadoria, bem ou serviço, em decorrência de operação interestadual 
ou de serviço cuja prestação tenha sido iniciada em outra unidade da Federação, 
quando a mercadoria ou bem forem destinados ao seu uso, consumo ou ativo 
permanente ou quando o serviço não estiver vinculado a operação ou prestação 
subseqüentes alcançadas pela incidência do imposto. 
XVI - da saída do estabelecimento do remetente ou do início da prestação, conforme 
o caso, destinada a consumidor final, não contribuinte do imposto, de mercadoria, 
bem ou serviço, em decorrência de operação interestadual ou de serviço cuja 
prestação tenha sido iniciada em outra unidade da Federação; 
 
SUBSEÇÃO II - Da Base de Cálculo  
 
Art. 17. A base de cálculo do imposto é: 
I - na saída de mercadoria e na transmissão de sua propriedade, previstas nos incisos 
I, II, III e IV do art. 4º, o valor da operação; 
II - na hipótese do inciso V do art. 4º, o valor da operação, compreendendo a 
mercadoria e o serviço;  
III - no fornecimento de que trata o inciso VI do art. 4º: 
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a) o valor total da operação, abrangendo o valor do serviço e das 
mercadorias fornecidas, na hipótese da alínea “a”;  

b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da 
alínea “b”; 
IV - na hipótese do inciso VII do art. 4º, o valor acrescido relativo à industrialização 
ou serviço, abrangendo mão-de-obra, insumos aplicados e despesas cobradas do 
encomendante; 
V - na hipótese do inciso VIII do art. 4º, o valor da operação de que decorrer a entrada; 
VI - na hipótese do inciso IX do art. 4º, a soma das seguintes parcelas:  

a) o valor da mercadoria ou bem constante nos documentos de importação, 
observado o disposto no art. 18; 

b) o imposto sobre a importação; 
c) o imposto sobre produtos industrializados; 
d) o imposto sobre operações de câmbio; 

e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições e despesas aduaneiras cobradas 
ou debitadas ao adquirente, relativas ao adicional ao frete para renovação da marinha 
mercante, armazenagem, capatazia, estiva, arqueação e multas por infração. 
VII - no caso do inciso X do art. 4º, o valor da operação acrescido do valor dos 
impostos de importação e sobre produtos industrializados e de todas as despesas 
cobradas ou debitadas ao adquirente; 
VIII - na prestação de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, nas hipóteses dos incisos XI e XIII do art. 4º, o preço do serviço; 
IX - na hipótese do inciso XII do art. 4º, o preço do serviço, excluída a parcela 
eventualmente integrante do valor da operação; 
X - na hipótese do inciso XIV do art. 4º, o valor da prestação do serviço, acrescido, se 
for o caso, de todos os encargos relacionados com a sua utilização; 
XI - nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput do art. 4º desta Lei, o valor da 
operação ou prestação na unidade federada de origem, acrescido do valor do IPI, frete 
e demais despesas cobradas, devendo o montante do ICMS relativo à diferença de 
alíquotas integrar a base de cálculo. 

 
 
 

2.2 Consulta Informal a Colaborador da SEFAZ-BA  
 
 
O cliente nos apresentou correspondência eletrônica com troca de informações feita pelo representante do seu departamento fiscal 
e membro da SEFAZ – BA. Para que as informações fossem transcritas neste parecer preservamos a identidade eletrônicas dos 
envolvidos. 
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2.3 Solução de Consulta SEFAZ Bahia 
 
 
O contribuinte também apresenta solução de consulta para identificar que a regra de diferencial de alíquota também ser aplica as 
operações de conhecimento de transportes quando estes transportarem materiais destinados a uso, consumo ou ativo imobilizado. 
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3 Análise da Consultoria 
 
Como norma suplementar para análise foi avaliado o Protocolo ICMS 41/2008 que em seus anexos relacionam os produtos que 
terão o diferencial de alíquota recolhido pelo remetente a título de substituição tributária. 
 
Também foi considerada uma consulta ao Canal Fale Conosco da SEFAZ-BA questionando as regras de cálculo do imposto. 
 
 
 

3.1 Protocolo ICMS 41/2008 
 
 

Protocolo ICMS 41/2008 
 
Cláusula primeira Nas operações interestaduais com peças, partes, componentes, 
acessórios e demais produtos listados no Anexo Único deste protocolo, realizadas 
entre contribuintes situados nas unidades federadas signatárias deste protocolo, fica 
atribuída ao remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição, a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, relativo às operações 
subsequentes. 
 
[...] 
 
§ 3º O disposto no caput aplica-se, também, às operações com os produtos 
relacionados no § 1º destinadas à: 
I - aplicação na renovação, recondicionamento ou beneficiamento de peças partes ou 
equipamentos; 
II - integração ao ativo imobilizado ou ao uso ou consumo do destinatário, 
relativamente ao imposto correspondente ao diferencial de alíquotas. 

 
 
 

3.2 Consulta Canal Fale Conosco  
 
 
Esta consultoria apresento consulta a SEFAZ da Bahia pelo Canal Fale conosco, transcrevemos a consulta também preservando a 
identidade eletrônica dos envolvidos. 
 
 



 
 

  
9 

Versão 4.0 Orientações Consultoria de Segmentos - TUVTQK - Base de 
Cálculo Diferencial de Alíquota nas Aquisição de Ativo, Materiais 
Uso ou Consumo 

Orientações Consultoria de Segmentos 

 
 



 
 

  
10 

Versão 4.0 Orientações Consultoria de Segmentos - TUVTQK - Base de 
Cálculo Diferencial de Alíquota nas Aquisição de Ativo, Materiais 
Uso ou Consumo 

Orientações Consultoria de Segmentos 

 
 
 
 

4 Conclusão 
 
 
Esta alteração veio modificar a sistemática de cálculo do tributo, instituindo uma base composta. A normativa que justifica esta 
interpretação é:  
 

 As disposições legais ao determinar que a base do ICMS por diferencial de alíquota considere o montante do próprio 
imposto o entendimento é que deve ser aplicada a alíquota interna a consumidor final estabelecida para a mercadoria neste 
Estado; e 

 Que o valor da nota apresentada pelo fornecedor não considera esta alíquota interna do Estado destino para efeitos de 
cálculo. 

 
 
Assim aplicar-se-á uma base diferenciada que seguirá as regras a seguir:  
 

 Excluir do valor da operação, o valor do imposto correspondente à operação interestadual regularmente destacado no 
documento fiscal;  
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 Incluir no valor do imposto calculado por meio da aplicação da alíquota interna a consumidor final estabelecida para a 
mercadoria neste Estado, inclusive o adicional de alíquota previsto do Fundo de Combate à Pobreza, quando houver, cujo 
resultado corresponderá à base de cálculo do diferencial de alíquota;  

 Aplicar a alíquota interna a consumidor final estabelecida para a mercadoria neste Estado sobre a base de cálculo do 
diferencial de alíquota acima citada, de forma que o valor do imposto devido ao Estado destino será a diferença positiva 
entre o resultado do cálculo demonstrado no documento fiscal e a parcela do imposto devida à unidade da Federação de 
origem, correspondente à utilização da alíquota interestadual. 

 
Abaixo será feita uma demonstração de cálculo através de um exemplo prático que irá considerar o valor da operação ou prestação 
sem a tributação do Estado de origem de R$ 1.000,00.  
 
 
ICMS Devido = (BCIntra x ALQ intra) - (BCInter x ALQ inter) 
ICMS Devido = ( R$ 1.219,00 * 18%) – (R$ 1.075,27 * 12%) 
ICMS Devido = R$ 219,51 – R$ 75,27 
ICMS Devido = 144,24 
 
Onde:  
 
BCIntra = Valor da Mercadoria / (1- ALQ Intra)  
BCIntra = R$ 1.000 / (1- 18%) 
BCIntra = R$ 1.219,00 
 
E 
 
BCInter = Valor da Mercadoria / (1 - ALQ inter) 
BCInter = R$ 1.000,00 / (1 – 7%) 
BCInter = R$ 75,27 
 
Por fim, destacamos que as informações contidas neste documento se referem ao entendimento desta Consultoria, podendo existir 
entendimentos diversos. 
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4.1 Serviço de transporte 
 
 
Nas operações contratação de serviço de transporte rodoviário para transporte de bens destinado a bem, consumo ou ativo 
imobilizado aplicar-se-á a mesma regra de cálculo adotada para as operações principais, ou seja, o diferencial de alíquota de ICMS 
devido na aquisição desta prestação de serviço será feita com a base composta ou base dupla. 
 
 
 

4.2 Responsabilidade do Remetente em virtude de Protocolo 
 
 
O Protocolo ICMS 41/2008 entre outras disposições apresenta a responsabilidade do remetente sobre o recolhimento do ICMS por 
Diferencial de Alíquota normatizando cálculo do ICMS por substituição tributária.  
 
O ICMS por diferencial de alíquota deve ser calculado e recolhido nas operações de aquisição de bens destinados ao uso, consumo 
ou ativo imobilizado, ainda que o imposto não seja exigido pela Unidade Federada de origem seguindo a mesma regra de cálculo 
que institui a base dupla. 
 
 
 

5 Informações Complementares 
 
 
Na visão dos processos junto ao ERP, sugerimos a linha de produto que oriente ao cliente todas as formas de configuração 
existentes no sistema para de base de cálculo do ICMS por Diferencial de Alíquota. 
 

 Sugerimos a criação de uma configuração parametrizável para o cliente possa efetuar o cálculo da maneira que lhe for 
mais conveniente e determina em seu Estado, sendo as informações ali declaradas de responsabilidade exclusiva do 
contribuinte. 

 
 
 

6 Referencias 
 
 

 http://mbusca.sefaz.ba.gov.br/DITRI/leis/leis_estaduais/legest_1996_7014_icmscomnotas.pdf 

 http://www.sefaz.ba.gov.br/scripts/default/faleconosco.asp 

 https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/protocolos/2008/pt041_08 
 
 
 

http://mbusca.sefaz.ba.gov.br/DITRI/leis/leis_estaduais/legest_1996_7014_icmscomnotas.pdf
http://www.sefaz.ba.gov.br/scripts/default/faleconosco.asp
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/protocolos/2008/pt041_08
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7 Histórico de Alterações 
 
 

ID Data Versão Descrição Chamado/ 
Ticket 

LSB 03/05/2016 1.00 Base de Cálculo Diferencial de Alíquota nas Aquisição de Ativo, 
Materiais Uso ou Consumo – Base Simples 

TUESYM 

LSB 18/05/2016 2.00 Base de Cálculo Diferencial de Alíquota nas Aquisição de Ativo, 
Materiais Uso ou Consumo – Base Dupla 

TVFMVJ 

LSB 20/02/2017 3.00 Base de Cálculo Diferencial de Alíquota nas Aquisição de Ativo, 
Materiais Uso ou Consumo – Operações com CT-e 

506609 

LSB 20/03/2017 4.00 Substituição Tributária em virtude de protocolo 628857 

 


